
Contextos Clínicos, 4(2):88-98, julho-dezembro 2011
© 2011 by Unisinos - doi: 10.4013/ctc.2011.42.03

Conflito de papéis entre os domínios 
da família e do trabalho 

Roles conflicts between the domains of family and work   

Marli Appel-Silva, Irani Iracema de Lima Argimon  
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Grupo de Pesquisa Avaliação e Intervenção no Ciclo 

Vital. Av. Ipiranga, 6681, Prédio 11, Sala 925. 91530-000, Porto Alegre, RS, Brasil. 
mappel@uol.com.br, argimoni@pucrs.br 

Guilherme Welter Wendt  
Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Grupo de Pesquisa sobre Relações Interpessoais. Av. Unisinos, 950, 

93022-000, São Leopoldo, RS, Brasil. guilhermewendt@hotmail.com

Resumo.  Este estudo analisa o processo de transição entre os domínios do tra-
balho e da família à luz da teoria dos confl itos de papéis sociais. Essa discussão 
apoia-se na premência de uma melhor compreensão da interface trabalho-fa-
mília, sustentada por estudos nacionais e internacionais que debatem as trans-
formações da contemporaneidade e suas repercussões nesses domínios da vida 
humana. Os estudos consultados demonstram que os domínios do trabalho e 
da família formam uma interface que sofre infl uências de crenças e valores de-
pendentes da sociedade e contextuais à cultura do indivíduo. Revelam ainda 
que a interface trabalho-família apresenta repercussões importantes à saúde e 
ao bem-estar das pessoas. Ademais, essa interface é composta por uma comple-
xidade devido aos múltiplos fatores relacionados, sendo central a vida das pes-
soas, o que sinaliza para a necessidade de melhor apreensão de suas exigências 
tanto no âmbito da pesquisa acadêmica como também no das políticas públicas 
e organizacionais.  

Palavras-chave: confl ito trabalho-família, papéis sociais, mudanças sociais, 
exaustão. 

Abstract. This study examines the process of transition between work and fam-
ily, starting at confl ict of social roles theory. This study must provide insights 
about those domains and will be supported by national and international studies 
that discussed the contemporary transformations and their impacts on human 
life. The analysis indicate that the domains of work and family creates an area 
infl uenced by beliefs and values of society and also dependent of the culture of 
the individual. Work-family interfaces has important implications for health and 
welfare of people. Also, this interface consists of a complex bias with multiple 
factors related, being pointed as a central to people’s lives. This operation requires 
of scientists and managers a critical review of conceptual and practical a� itudes. 
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Introdução

Este artigo problematiza alguns conceitos 
à luz da teoria do conflito trabalho-família, 
sobre seus respectivos postulados e possíveis 
implicações na atualidade. A literatura da área 
do trabalho, no Brasil, é bem documentada. 
Porém, a necessidade de mais estudos, no país, 
com base nessa teoria motivou a elaboração 
deste estudo, com a suposição de que possa 
contribuir na elucidação de algumas questões 
concernentes à interface trabalho-família e 
suas representações à saúde. 

Ademais, cabe pontuar que a intersecção 
trabalho-família é considerada como uma ques-
tão de saúde pública, fato que se comprova pelo 
crescente contingente de comunidades acadêmi-
cas que vêm estudando a temática neste início de 
século (Bakker et al., 2008; Bianchi e Milkie, 2010; 
Powell et al., 2009). Tais estudos têm ampliado 
paulatinamente o seu escopo de investigação, de-
vido, sobretudo, às diversidades de trabalhos e fa-
mílias que surgiram nos últimos anos decorrentes 
das transformações sociais, culturais, econômicas 
e tecnológicas (Blanch e Aluja, 2009).

Em primeiro lugar, é importante destacar 
que a teoria do conflito trabalho-família elabo-
rou-se com base nos conceitos de papel social. 
Segundo Goffman (1989 [1959]), o papel social 
pode ser definido como os direitos e deveres 
assumidos por uma pessoa, relacionados a 
uma determinada situação social e representa-
dos por atos que interagem com expectativas 
de outras pessoas. Assim, esse autor comparou 
os papéis sociais a uma representação teatral, 
pela qual um ator encena, para uma plateia, 
um roteiro determinado em um palco específi-
co. O ator seria o agente de papel; a plateia, os 
espectadores de papel; o roteiro, os rituais e as 
rotinas desempenhados; e o palco, o espaço re-
presentacional, local onde o papel é exercido.

Desse modo, os papéis marcam posições 
sociais específicas dos quais se esperam com-
portamentos determinados, tais como os pa-
péis de médico, de psicólogo, de pai, de mãe, 
etc., ou seja, as expectativas de papel. Quem 
desempenha determinadas expectativas é de-
nominado de agente de papel; e as pessoas que 
se relacionam a esse papel, com demandas a 
respeito, são intituladas de expectadoras de 
papel (Goffman, 1989 [1959]).

Papéis sociais

A teoria dos papéis sociais, com base na 
tradição sociológica interacionista, pressupõe 

que o ser humano é linguístico – simbólico – 
cujos símbolos respectivos à linguagem são 
compartilhados no processo social – intera-
cional – através da comunicação, adquirindo 
significado e sentido, possibilitando a modifi-
cação a partir do processo interpretativo. Este 
é conceituado como o compartilhamento de 
valores e crenças sociais, que são internaliza-
das ativamente pelas pessoas na dinâmica da 
interação com as outras (Blumer, 1969).

Essa interação engloba a ação das pessoas 
a partir de um self relacional. Este, a seu tem-
po, é percebido como um objeto passível de 
intercâmbios simbólicos, tendo em vista que as 
pessoas podem interagir com outras e com elas 
mesmas a partir do self. Portanto, elas não ape-
nas conferem significado e sentido ao contexto, 
mas também ao seu self por meio da lingua-
gem, percebendo-se como seres em ação, movi-
dos pelo que ocorre presencialmente (Charon, 
1989). Desse modo, o self é: sistêmico, intersub-
jetivo, interativo, multinível e complexo, ou 
seja, transforma-se no espaço e no tempo a par-
tir do contato com as outras pessoas, existindo 
“selves”, portanto (Modell, 1996, p. 69). 

O conceito de self é central na teoria dos 
papéis sociais. As concepções que as pessoas 
desenvolvem a respeito delas e dos outros de-
pendem, em grande parte, das posições sociais 
que ocupam e de como elas e os outros são não 
apenas definidos, como também reconhecidos 
nessas posições (Lana, 1976). Portanto, os pa-
péis sociais impulsionam o desenvolvimento 
do self, além de propiciar a compreensão do 
contexto. Pois, a aprendizagem das normas e 
dos rituais relativos gera sentidos ao self, pos-
sibilitando a autodefinição a partir das posi-
ções sociais (Reitzes e Mutran, 2002). Nesse 
ínterim, os sistemas sociais são formados por 
selves que ocupam diversos papéis que intera-
gem entre si pela linguagem. Nessa interação, 
o sistema social e o self formam-se (Goffman, 
1989 [1959]).

Portanto, a partir desse self relacional, 
múltiplos papéis são assumidos por uma 
determinada pessoa no mesmo momento 
histórico, denominado de multiplicidade de 
papéis, tais como o papel de filho ou filha, 
pai ou mãe e os papéis profissionais. Dessa 
maneira, as pessoas transitam de um papel ao 
outro de acordo com o contexto, demarcando 
posições na sociedade. 

Os papéis englobam um conjunto de de-
mandas e expectativas por parte de quem os 
exerce – os agentes – e das pessoas relaciona-
das – os espectadores – denominado de pres-
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crição do papel (Goffman, 1999 [1961]). As 
ações são executadas mediante expectativas, 
direitos e deveres prescritos da cultura (Bon-
ner, 1959). Esta, por sua vez, é entendida por 
Baztán (2002, p. 91) enquanto “esquemas co-
muns de pensamentos, crenças e sentimentos 
e valores que resultam das experiências com-
partilhadas”.

As expectativas sobre como se deve agir 
em diversos papéis sociais se constroem em 
processos de negociação no âmbito da lingua-
gem entre agentes e espectadores, criando-se 
os jogos de papéis. Nestes, os múltiplos papéis 
apresentam diversos relacionamentos com ou-
tros, formando uma rede que pode englobar 
os espaços representacionais da família, do 
trabalho, do lazer, da comunidade, etc. Essas 
redes, além de serem palcos com seus cená-
rios, tornam-se amplas redes semânticas em 
processos de ressignificações dos valores e 
das crenças compartilhados, com expectativas 
e regras em contínuas transformações (Goff-
man, 1989 [1959]).

Devido ao desempenho de múltiplos papéis, 
estes apresentam limites entre um papel e outro, 
quando termina o desempenho de um papel e 
se inicia o do outro (por exemplo, a saída de um 
papel profissional para ingressar em um fami-
liar, de pai ou mãe, esposo ou esposa). As rotinas 
e rituais de um determinado papel ocorrem em 
uma sequência temporal, em um espaço delimi-
tado, requerendo exigências específicas. Ao se 
transitar para outros papéis, alteram-se as roti-
nas e rituais que ocorrerão em outros tempos, es-
paços e com outras exigências. Por conseguinte, 
conforme salienta Clark (2002), cada papel apre-
senta seu espaço representacional demarcado 
pela presença física do agente, exigindo especí-
ficas formas de cognição. 

A necessidade de assumir múltiplos pa-
péis e de transitar de um ao outro, alterando 
as formas de cognição, pode gerar diferentes 
conflitivas nos e entre os papéis. Assim, Shaw 
e Constanzo (1970) descreveram as situações 
potenciais correspondentes quando a pessoa 
identifica uma situação de contradição, a sa-
ber: os conflitos, a ambiguidade, a incongru-
ência e a mistura de papéis.

Os conflitos de papéis podem ser interpa-
péis – quando um papel social assumido por 
uma pessoa é contraditório a outro ou a outros 
desempenhados; ou intrapapel – quando as 
exigências para um único papel são incompa-
tíveis com a possibilidade de a pessoa desem-
penhar esse papel (Shaw e Constanzo, 1970). 
Já a ambiguidade de papéis significa a emissão 

de mensagens contraditórias sobre o desempe-
nho em determinado papel e as expectativas 
sobre este.

A ambiguidade de papéis pode ser intra-re-
metente, por informações contraditórias envia-
das por uma única pessoa; ou inter-remetente, 
devido a mensagens contraditórias enviadas 
por múltiplas pessoas dentro do mesmo jogo 
de papel (Ashforth, 2001). A incongruência 
ocorre quando existem conflitos normativos 
intrapapel, se o agente adota determinadas 
crenças ou regras que estão em desacordo com 
as exigências esperadas para um determinado 
papel. Como exemplo, pode-se citar pessoas 
que seguem crenças religiosas e são obrigadas 
a assumirem papéis com regras contraditórias 
a algumas dessas crenças. Contudo, quando os 
papéis assumidos são percebidos como equi-
librados com os valores adquiridos, há a con-
gruência de papel (Biddle, 1979). 

A mistura advém quando as informações 
sobre as expectativas referentes a determina-
dos papéis não são claras a ponto de não de-
marcarem satisfatoriamente os seus limites, 
dificultando o desempenho e a atribuição dos 
sentidos aos comportamentos desempenhados 
(Clark, 2000). Um exemplo a ser citado são as 
ligações telefônicas do trabalho para casa ou 
vice-versa, um domínio interferindo no outro, 
misturando-se.

As variadas conflitivas podem gerar o co-
lapso do papel, que representa a impossibi-
lidade de cumprir as respectivas exigências, 
quando os deveres do papel estão obscuros, 
contraditórios e/ou excessivos, por deficiên-
cias do sistema (apoio social, financeiro etc.) 
ou de recursos (físicos, sociais e emocionais). 
O colapso de papel decorre, assim, da limita-
ção dos recursos do self mediante a dificuldade 
de resolução dos conflitos nos e entre os pa-
péis (Hardy e Hardy, 1988).

Portanto, existem situações em que pode 
ocorrer o conflito no desempenho dos papéis 
quando: há perda ou falta de recursos neces-
sários para o desempenho adequado; surgem 
novos papéis sem que as expectativas sobre ele 
sejam conhecidas; há expectativa referente a um 
papel apenas de uma das partes que interage 
com ele; existem expectativas relativas por dife-
rentes grupos; o agente do papel apresenta res-
trita capacidade física, intelectual ou social exi-
gida para o papel; e surgem crises aos sistemas, 
rompendo os padrões definidos aos papéis ante-
riormente efetivos (Compton e Galaway, 1989).

Por conseguinte, um aspecto causador de 
conflitos nos e entre papéis é a sobrecarga de 
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papéis. Esta advém quando são assumidos pa-
péis com muitas exigências e expectativas ou 
em situações em que os jogos de papéis são 
muito complexos (Biddle, 1979; Levine e San-
deen, 1985). 

A resolução de conflitos de papéis é regida, 
principalmente, por três estratégias: a funcio-
nalidade, a representatividade e a tenacidade. 
A funcionalidade diz respeito às modificações 
para maior efetividade, resolvendo equívocos 
no desempenho do agente de papel. A repre-
sentatividade refere-se às modificações das 
imagens associadas de status, poder e posição 
social, cujos papéis são veículos. A tenacidade 
é a busca do equilíbrio entre custos e benefí-
cios, limitando os recursos e o poder dos agen-
tes (Ralph, 2001).

Como as pessoas possuem um self com o 
qual dialogam por meio do pensamento, tal 
diálogo permite o distanciamento do papel, 
comparável à improvisação no teatro (Goff-
man, 1999 [1961]), representando um nível de 
autonomia importante para a estabilidade e a 
independência do self na medida em que haja 
certa não aderência ao papel (Montgomery, 
2005). No diálogo com o self, os agentes impri-
mem ao desempenho do papel características 
pessoais (Montgomery, 2000). 

Quanto maior for o distanciamento de um 
papel, maior é a desvinculação e a não aceita-
ção de seus aspectos, a ponto de Goffman citar 
a possibilidade da existência de um self nega-
cional, que se forma na negação de aspectos 
fundamentais de papéis sociais que devem ser 
atuados (Burns, 1992). Como exemplo, pode-
se citar um self que se orienta para a criminali-
dade, exercendo um papel social em um grupo 
norteado para esse fim (“gang”).

Inverso ao distanciamento do papel, encon-
tra-se o envolvimento, que é a devoção por li-
vre vontade expressa pelo tempo despendido 
para atuação em determinado papel. O envol-
vimento está relacionado com o investimento 
no papel. Para que seja possível o desempenho 
de qualquer papel social, é necessária a dispo-
nibilização de parte do tempo para a execução 
de suas atividades. Quanto mais complexo e 
com maior demanda for um papel, maior será 
o investimento necessário. O tempo utilizado 
para o desempenho de um papel representa 
uma diminuição da possibilidade de atuação 
satisfatória em outros papéis, podendo ocasio-
nar a exaustão emocional (Lobel, 1991). Esta, 
a seu tempo, pode ser compreendida como o 
“esgotamento da energia dos recursos emocio-
nais próprios” (Silva e Carlotto, 2003, p. 143).

Normalmente, os papéis são desempenha-
dos em relações de poder. Assim, espera-se 
de quem esteja submetido uma maior sensibi-
lidade às intenções dos detentores do poder. 
Devido a essas relações, pode ocorrer a desa-
propriação do papel, que é a destituição do 
papel anteriormente assumido (Goffman, 1999 
[1961]) através de um processo de degradação 
e desmoralização (Young, 1999). Esse processo 
pode ser danoso ao self e às crenças que as pes-
soas possuem a respeito delas mesmas, pois 
o papel social está envolto em uma noção de 
status, ou seja, de relativo decoro social (Leary, 
1995). Como exemplo, pode-se citar o processo 
de desemprego.

Finalizando, o papel social pode ser com-
preendido como um processo linguístico en-
tre atores/agentes e espectadores/outros que 
definem interativamente: self, rituais e rotinas, 
baseados em crenças e valores que delineiam 
posições nos grupos e na sociedade de perten-
ça. Assim, os papéis constituem-se de deter-
minadas características, cuja centralidade da 
dinâmica self-contexto é fundamental.

Confl ito trabalho-família

Até meados dos anos 1970, o trabalho tinha 
influência dos modelos tayloristas e fordistas 
de organização dos processos producentes, 
bem como a família se constituía de modo tra-
dicional (pai, mãe e filhos). O que demarcava 
papéis sociais distintos tanto no trabalho como 
na família (Clark, 2000).

Contudo, as barreiras e intersecções entre 
as dimensões do trabalho e da família estão 
mais integradas na atualidade devido a di-
versos fatores macrossociais: globalização, 
trabalho em equipe, dupla jornada, ingresso 
da mulher no mercado formal, flexibilização 
da jornada, entre outros. Assim, as fronteiras 
entre os domínios do trabalho e da família tor-
nam-se menos nítidas, porém, ainda presentes 
(Bianchi e Milkie, 2010). 

Dessa forma, os papéis sociais do trabalho 
e da família podem ser compreendidos como 
barreiras cognitivas, emocionais e físicas ne-
cessárias à segmentação entre esses domínios, 
mesmo que haja, atualmente, uma maior inte-
gração entre esses papéis (Clark, 2000). Assim, 
pode-se pensar que as excessivas demandas 
ou exigências do trabalho e da família podem 
resultar em arranjos conflitivos (Ashforth, 
2001; Fleck e Wagner, 2003). 

A abordagem do conflito trabalho-família 
considera que os limites entre os papéis sociais 
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desempenhados no trabalho e na família se 
tornam conflituosos pelo fato de os recursos 
de energia e de tempo serem restritos. As de-
mandas de um domínio retiram a disponibi-
lidade de energia e tempo do outro, levando 
à exaustão emocional, quando um ou ambos 
os domínios apresentam altas demandas (Kris-
tensen et al., 2005; Powell et al., 2009; Wierda-
Boer et al., 2008). 

Desse modo, considerando-se a dinâmica 
self-contexto, a transição entre papéis sociais 
do trabalho e família representa a destituição 
dos rituais e das rotinas efetuadas em deter-
minado tempo e espaço para assumir outros 
rituais e rotinas em outro tempo e espaço, cada 
qual com jogos de papéis diferenciados. Nos 
diferentes jogos de papéis, encontram-se ou-
tros expectadores de papel, com expectativas 
distintas relativas ao desempenho em cada 
papel social. A complexidade desse processo, 
configurando-se a multiplicidade de papéis, 
pode levar ao esgotamento dos recursos do 
self, ou seja, a exaustão emocional (Goffman, 
1989 [1959]; Kristensen et al., 2005; Wierda-Bo-
er et al., 2008; Powell et al., 2009). 

Para exemplificar essa questão, no estudo de 
Fu e Shaffer (2001), a multiplicidade de papéis, 
na interface família-trabalho, associou-se a so-
brecarga de papéis – quando há a assunção de 
papéis com muitas exigências e expectativas ou 
em situações em que os jogos de papéis são mui-
to complexos (Biddle, 1979). As horas trabalha-
das no trabalho e no lar bem como as demandas 
parentais relacionaram-se ao conflito de papéis. 

Em outros estudos, o conflito de papéis, 
entre o trabalho e a família, relacionou-se po-
sitivamente à exaustão emocional (Norden-
mark, 2002; Simbula, 2010), que tendeu para 
o desenvolvimento de sintomas depressivos 
(Cannuscio et al., 2004), sintomas ansiosos 
(Nordenmark, 2002) e a diminuição do bem-
estar (Nordenmark, 2004), quando as deman-
das eram excessivas. Clays et al. (2009) também 
observaram que o conflito trabalho-família se 
relacionou positivamente às faltas ao trabalho 
por motivos de doenças em um período de 12 
meses. Assim, o conflito trabalho-família está 
associado à saúde, ao bem-estar, incidindo nos 
resultados organizacionais (Kossek et al., 2010).

A teoria do conflito trabalho-família pres-
supõe que existam estratégias de segmentação 
e integração para a facilitação na transição en-
tre os limites do trabalho-família, o que pode 
promover o bem-estar e/ou diminuir a exaus-
tão emocional. As observações do estudo de 
Wilson et al. (2004) forneceram subsídios para 

a aceitação desse pressuposto, revelando que 
a maior parte das pessoas almejava separar os 
limites do trabalho e da família, de modo que 
fossem bem demarcados. 

Desafiando a proposição popular de que 
o trabalho flexível seria mais atraente para os 
trabalhadores, Rau e Hyland (2002) conside-
raram que a atratividade do trabalho flexível 
dependeria das relações entre o trabalho e a 
família. Nesse sentido, em estudo intercultu-
ral, observou-se que a flexibilidade de horário 
foi negativamente relacionada com os sinto-
mas depressivos nos Estados Unidos; mas, em 
Cingapura, essa relação foi positiva, sugerin-
do que a cultura possa ter influência nas estra-
tégias de transição entre o trabalho e família 
(Galovan et al., 2010). 

Por sua vez, estudo de Shumate e Fulk 
(2004) buscou conhecer as estratégias utiliza-
das para minimizar o conflito entre a transição 
dos papéis profissionais e familiares, e encon-
trou: o ritual e a rotina. Nos intermeios entre 
os papéis profissionais e familiares, as pessoas 
estabeleceram rotinas e rituais de transição. 
Estes, além de ajudarem nas transições, tam-
bém auxiliaram na comunicação simbólica 
para os expectadores dos papéis. O tempo e o 
espaço foram fundamentais na demarcação do 
limites dos papéis, possibilitando o desempe-
nho ritualístico e rotineiro. 

Considerado como uma estratégia mal-
adaptativa, o comportamento de retirada (abs-
tenções das responsabilidades profissionais e 
familiares, tais como atrasos e faltas no traba-
lho, evitação de encontros com a família etc.), 
na interface trabalho-família, está associado à 
exaustão emocional (Hammer et al., 2003; Pa-
sewark e Viator, 2006). Estudo sobre a intenção 
de comportamentos de retirada associada à 
exaustão emocional indicou que na família, o 
comportamento de retirada relacionou-se à in-
tenção de abster-se das responsabilidades liga-
das aos papéis familiares, marital e paternal; no 
trabalho, houve a intenção de faltar ao trabalho 
(Boyar et al., 2005). Esse estudo ainda sugeriu 
que a exaustão emocional ocorrida na família 
levou a uma maior intenção de retirada do tra-
balho e vice-versa. 

Desse modo, estratégias podem ser elabo-
radas em relação ao contexto para preservar 
a integridade dos recursos do self ao minimi-
zar as diversas problemáticas que os papéis 
sociais podem apresentar. O que demonstra 
que, na abordagem do conflito trabalho-famí-
lia, os papéis sociais constituem-se na dinâ-
mica entre self-contexto.
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Referente à questão de gênero, presente na 
interface trabalho-família, no estudo de Posig 
e Kickul (2004), foram encontradas diferen-
ças entre homens e mulheres nas direções do 
conflito trabalho-família atinentes à exaustão 
emocional. Para os homens, as demandas dos 
papéis sociais do trabalho causaram confli-
to com os papéis familiares e interferiram no 
domínio familiar. Entretanto, para as mulhe-
res, as demandas da família causaram maior 
sobrecarga que as do trabalho. Esse estudo 
também revela que os papéis de gênero con-
tinuam atuantes e que os próprios agentes de 
papel podem estar em conformidade com os 
valores respectivos. Os valores são adquiridos 
socioculturalmente e representam a base dos 
papéis sociais. 

Corroborando com o estudo acima, Ten 
Brummelhuis et al. (2008) verificaram que os 
recursos do cônjuge (horas de trabalho, renda 
e educação) não afetaram a exaustão emocio-
nal para as mulheres, enquanto as horas des-
pendidas com os afazeres domésticos, a pre-
sença de filhos pequenos e o maior número de 
filhos contribuíram para uma maior ocorrên-
cia de exaustão. Por outro lado, tanto para os 
homens como para as mulheres, houve uma 
diminuição da exaustão emocional quando 
os papéis de gênero foram mais igualitários e 
equilibrados. 

Apoiando essa questão, estudos com po-
pulações brasileiras demonstraram que o en-
volvimento mais igualitário propiciou maior 
equilíbrio na interface trabalho-família para os 
casais que utilizaram essa estratégia (Teykal 
e Rocha-Coutinho, 2007; Wagner et al., 2005; 
Fleck e Wagner, 2003; Zimmerman et al., 2003), 
embora coubesse às mães um papel superior 
de “organizar a vida da família e cuidar dos 
filhos” (Zimmerman  et al., 2003, p. 107). Os 
achados dessas pesquisas sublinham para a 
centralidade do trabalho remunerado, o que 
justifica a adoção de modelos mais participa-
tivos e colaborativos para os cuidados com as 
tarefas domésticas.

No âmbito da família, Mosmann et al. (2006, 
p. 321) pontuaram acerca do contexto no qual 
se insere o casal, uma vez que “as consequen-
tes situações estressantes geradas pelo mesmo 
são fundamentais na definição de qualidade 
que experienciam”. As autoras indicaram que 
a estabilidade e o equilíbrio, resultante do acú-
mulo de aprendizagens dos parceiros, podem 
predizer a qualidade na qual se resolvem os 
conflitos, inclusive os oriundos do contexto do 
trabalho. 

Ademais, outros estudos revelaram que 
as famílias uniparentais formadas apenas por 
mães apresentaram maior conflito trabalho-fa-
mília, sobrecarga de trabalho e exaustão emo-
cional que as mães em famílias biparentais 
(com ambos os cônjuges) (Corrêa e Ferreira, 
2011; Dziak et al., 2010). Nesse sentido, compa-
rando mães empregadas, em famílias bipare-
tais ou uniparentais, entre os países escandina-
vos (Dinamarca, Noruega e Suécia) e do sul da 
Europa (Grécia, Portugal e Espanha), conside-
rando que o apoio social é maior no primeiro 
grupo de países que no segundo, Bull (2009) 
observou que o conflito trabalho-família foi 
maior tanto para as mães de famílias biparen-
tais como para as com famílias uniparentais 
nos países do sul da Europa. Além disso, es-
sas mães possuiam menos apoio dos cônjuges 
e sociais que as dos países escandinavos. Não 
obstante, em ambos os grupos de países, as 
mães de famílias uniparentais apresentavam 
menor renda que as pertencentes a famílias bi-
parentais. O que vem a pontuar que as trans-
formações nos modelos familiares apresentam 
diferenciações socioculturais.

Apoiando a questão sociocultural, Kwon 
e Roy (2007) avaliaram o papel de pais core-
anos e profissionais, considerando a transição 
do país com uma cultura originalmente con-
fucionista, mas que, ao inserir-se na globaliza-
ção cultural, passou a sofrer mudanças sociais. 
Desse modo, o estudo encontrou a emergência 
de três expectativas referentes ao papel pater-
no: o baseado nos preceitos do confucionismo, 
a paternidade segura e o pai cuidador. Este úl-
timo representou uma nova expectativa origi-
nada com a globalização. Devido à longa carga 
horária de trabalho, acima da média mundial 
(47 horas semanais), para responder ao novo 
ideal de pai, os homens coreanos utilizaram-se 
das seguintes estratégias: rebaixar a expectati-
va sobre a carreira, realizar contratos explíci-
tos e sacrifícios para obter maiores oportuni-
dades de cuidar dos filhos. Com esse estudo, 
também se observa a dinâmica entre self e con-
texto na assunção de novos papéis sociais no 
trabalho e na família.

Desse modo, a paternidade, como os outros 
papéis sociais, é constituída socioculturalmente. 
Conforme ocorram alterações na cultura de de-
terminada sociedade, modificam-se deveres e 
expectativas, rituais e rotinas, tempos e espaços 
dos papéis, alterando a dinâmica entre os agen-
tes de papel e os expectadores de papel. Não obs-
tante, os papéis atuados no trabalho e na família 
são interdependentes, formando uma interface.
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Comprovando essa questão, os resultados 
da pesquisa de Grzywacz e Butler (2005) re-
velaram que os recursos do trabalho foram 
importantes para a manutenção da família. 
Uma maior complexidade no trabalho indi-
cou maiores habilidades para efetuar ativi-
dades na vida familiar. Os trabalhos que exi-
giram altos indicadores de habilidade social 
sugeriram maior habilidade interpessoal na 
família e apareceram como enriquecedores 
da habilidade para manter ou promover re-
lacionamentos familiares íntimos. Uma maior 
autonomia apontou para maior autoestima, 
que representou um melhor desempenho 
na família. As demandas físicas no trabalho 
relacionaram-se a maiores índices de conflito 
e exaustão emocional, interferindo negativa-
mente nos domínios. 

Igualmente é importante pontuar que o 
apoio organizacional revela-se com um as-
pecto de mediação entre o conflito trabalho 
e família. Nessa questão, o estudo de Kossek 
et al. (2011) evidenciou que as ações organi-
zacionais específicas de apoio à família foram 
mais relacionadas ao conflito trabalho-família, 
obtendo um papel central na minimização do 
conflito, que as ações organizacionais destina-
das unicamente ao colaborador.

Nessa mesma vertente, Brotheridge e Lee 
(2005) examinaram a mediação do apoio or-
ganizacional e familiar entre a sobrecarga 
das demandas trabalho-família e a saúde 
geral, além das intenções em abdicar do tra-
balho e do matrimônio. Os resultados reve-
laram que, no domínio do trabalho, o apoio 
do supervisor mediou as intenções para dei-
xar o trabalho e a saúde geral em relação às 
demandas do trabalho. No domínio familiar, 
o apoio familiar mediou a intenção de abdi-
car do matrimônio e a saúde geral relativos 
à sobrecarga das atividades familiares. En-
tretanto, as variáveis respectivas ao trabalho 
tiveram maior relevância para a saúde geral 
que as familiares.

Assim, observa-se a importância das po-
líticas e práticas de gestão na interface traba-
lho-família, significando que a cultura orga-
nizacional é uma questão a ser considerada. 
Segundo Rao e Indla (2010, p. 53),

O obstáculo mais importante, e provavelmente o 
mais difícil de superar, é uma cultura não-supor-
tiva criada pelos pressupostos subjacentes do pri-
mado do trabalho. Esses pressupostos criam uma 
cultura de trabalho que prioriza o trabalho sobre 
a família, que premia o “trabalhador ideal” que 
irá trabalhar longas horas e atender às demandas 

do cliente a todo custo, e que equivale a produti-
vidade com o tempo despendido. 

Portanto, na teoria do conflito trabalho-
família, a exaustão emocional surge quando 
há: o conflito de papel (as exigências entre os 
papéis são discrepantes); a sobrecarga de pa-
pel (as exigências dos papéis são excessivas ou 
muito complexas); e a transição entre os domí-
nios (dificuldade emocional de passar de um 
domínio para o outro). Mediante a percepção 
de exaustão emocional advinda desses papéis, 
há a utilização de estratégias facilitadoras da 
transição entre os domínios do trabalho e da 
família, sejam adaptativas – o ritual e a roti-
na; sejam mal-adaptativas comportamentos 
de retirada. Além disso, o apoio social surge 
como um mediador do conflito entre trabalho 
e família.

Nesse contexto, as transformações contem-
porâneas incidem nas dimensões do conflito 
trabalho-família. Ademais, as questões socio-
culturais e de gênero também estão envolvi-
das nessas dimensões. 

Portanto, na formação dos papéis sociais 
na interface trabalho-família, vários âmbitos 
contextuais podem atuar: os da cultura globa-
lizada – que modifica as culturas regionais; os 
âmbitos socioculturais – que incidem na for-
mação dos grupos familiares e organizacio-
nais; e os grupais – que, com suas imbricadas 
relações, definem e limitam os papéis sociais 
do trabalho e da família. Esses âmbitos repre-
sentam formas de poder (globalizada, regional 
e grupal) atuadas por selves em jogos de pa-
péis, nos quais a linguagem confere significa-
do e sentido aos papéis sociais, no comparti-
lhar simbólico.

Considerações fi nais

Este estudo buscou fazer uma reflexão sobre 
a interface trabalho e família, mais especifica-
mente considerando o conflito entre esses do-
mínios, com base na teoria dos papéis sociais 
na tradição do interacionismo simbólico, colo-
cando em questão a importância da contextu-
alização cultural. Mediante a abordagem anali-
sada, o self é um construto central, relacional e 
simbólico, formado na interação da pessoa com 
outras e com o contexto, portanto, é cultural. O 
papel social realiza a interface entre self e cultu-
ra. É um produto cultural visível, representati-
vo dos valores adquiridos, cujos pressupostos 
são baseados em crenças e valores compartilha-
dos entre os membros de um grupo de maneira 



Contextos Clínicos, vol. 4, n. 2, julho-dezembro 2011 95

Marli Appel-Silva, Irani Iracema de Lima Argimon, Guilherme Welter Wendt  

pré-consciente, mas que definem a visão e a in-
terpretação do contexto (Goffman, 1989 [1959], 
1999 [1961]; Blumer, 1969).

Dessa forma, os estudos a respeito do con-
flito trabalho-família demonstram que esses 
domínios formam uma interface pelo exercício 
de papéis sociais imbuídos de crenças e valo-
res dependentes da sociedade de pertença. A 
interdependência entre os papéis sociais do 
trabalho e da família, bem como a segmen-
tação e a integração entre estes ocorrem por 
um processo cognitivo pelo qual as pessoas 
percebem esses domínios como diferenciados, 
devido às exigências distintas e, às vezes, dis-
crepantes presentes na cultura. 

Na atualidade, a interdependência dos do-
mínios ocupacionais e familiares acentua-se 
sem que, no entanto, tenha sido suplantada 
inteiramente a necessidade de transição entre 
os papéis estabelecidos em cada domínio. Por 
conseguinte, os conflitos existentes entre os 
papéis desses domínios podem ser observados 
na interface trabalho-família. 

Assim, muitas empresas estão desenvol-
vendo políticas e práticas de gestão com o pro-
pósito de promover a qualidade de vida na in-
terface trabalho-família (Aycan, 2008; Lapierre 
et al., 2008; Mesmer-Magnus e Viswesvaran, 
2009). As estratégias mediadoras no âmbito or-
ganizacional podem incluir: o local e o tempo 
de trabalho; a facilitação da comunicação com 
a família; a dispensa do trabalho ou subsídios 
para os cuidados em relação às crianças ou às 
pessoas mais velhas; seminários aos colabora-
dores e programas aos filhos dos colaborado-
res; bem como a adoção de políticas em prol 
do apoio social dos supervisores e dos colegas 
de trabalho. Portanto, “as organizações e os 
supervisores que estejam interessados em fun-
cionários saudáveis devem incluir tentativas 
de minimizar os conflitos entre o trabalho e a 
familia em suas considerações” (Amstad et al., 
2011, p. 162).

Além disso, políticas públicas a respeito 
certamente podem contribuir para a prote-
ção da saúde das pessoas, levando em conta 
que a interface trabalho-família se configura 
enquanto uma questão de saúde pública. Na 
formulação dessas políticas – organizacionais 
e públicas, as transformações contemporâneas 
de ambas as dimensões – trabalho e família – 
devem ser ponderadas. 

Ademais, é pertinente pontuar, na finaliza-
ção desse estudo, que a teoria do conflito traba-
lho-família apresenta como aspecto limitante 
o fato de que seus pressupostos, baseados nos 

conceitos dos papéis sociais, ainda necessitam 
de mais pesquisas para uma melhor apreen-
são das realidades socioculturais (Greenhaus e 
Powell, 2006). Blanch e Aluja (2009) elencaram 
algumas lacunas, como a carência de investi-
gações que busquem avaliar a mediação dos 
aspectos individuais e das disposições contex-
tuais na interferência de um domínio sobre o 
outro. Hammer et al. (2011) também evidencia-
ram a necessidade de mais pesquisas que en-
foquem ações de intervenções na relação entre 
essas dimensões, embora enfatizando que de-
terminadas intervenções podem ser benéficas 
para grupos específicos, mas não para outros. 

Contudo, a teoria do conflito trabalho-fa-
mília traz merecidas contribuições à compre-
ensão do contexto atual dos âmbitos do traba-
lho e da família. Em termos gerais, essa teoria 
constitui-se de uma área recente de pesqui-
sas, tendo adquirido maior repercussão nos 
últimos anos a partir de estudos que busca-
ram sistematizar os respectivos pressupostos 
(Amstad et al., 2011; Hammer et al., 2011). Des-
sa maneira, examinar as dimensões do conflito 
trabalho-família, no contexto brasileiro, pode 
se constituir enquanto um campo fértil de pes-
quisa e, assim, contribuir para a promoção da 
saúde das pessoas.
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